
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Informativo da jurisprudência dos Tribunais Superiores: 

maio de 2026 

        

 



 

 
 

 

1 

                              

 

 

                              

 

 

 

I. Na primeira fase do Júri, o Tribunal de Justiça não pode afastar o dolo ou a culpa e 

desclassificar o crime doloso contra a vida, tratando-se de competência do Conselho de 

Sentença 

 

Informativo nº 887 STJ de 5 de maio de 2026 

Processo 
STJ. Processo em segredo de justiça, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, 

Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 15/4/2026, DJE 22/4/2026. 

Tema 

Tribunal do Júri. Pronúncia. Elemento subjetivo da conduta. Fase do 

Judicium Accusationis. Limites da cognição. Preservação da competência 

do Conselho de Sentença. 

Resumo 

Na fase do judicium accusationis, é vedado ao Tribunal de Justiça afastar, a 

partir da análise aprofundada e exauriente das provas, a possibilidade de 

dolo ou de culpa e desclassificar o crime doloso contra a vida, sob pena de 

usurpar a competência constitucional do Tribunal do Júri sobre o elemento 

subjetivo da conduta. 

Consulte o informativo clicando aqui. 

Informativo da jurisprudência dos Tribunais Superiores: maio de 

2026 

 

STJ: Informativos 887 a 890 

 

https://scon.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?refinar=S+INPATH%28DISP%29&acao=pesquisarumaedicao&aplicacao=informativo&livre=%270887%27.cod.&l=10
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II. Dispensabilidade do exame de corpo de delito para comprovar o crime de violência 

psicológica contra a mulher (art. 147-B do CP) quando há outras provas idôneas 

evidenciando a materialidade delitiva 

 

Informativo nº 887 STJ de 5 de maio de 2026 

Processo 
STJ. AREsp 3.057.385-DF, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 

Turma, por unanimidade, julgado em 3/2/2026, DJEN de 9/2/2026. 

Tema 
Violência psicológica contra a mulher. Art. 147-B do Código Penal. Prova 

da materialidade. Exame de corpo de delito. Dispensabilidade. 

Resumo 

Nos casos de violência doméstica, o exame de corpo de delito pode ser 

dispensado quando há outras provas idôneas que demonstrem a 

materialidade delitiva. 

Informações 

de inteiro 

teor 

A controvérsia consiste em saber se, nos casos de violência psicológica 

contra a mulher, o exame de corpo de delito é indispensável para 

comprovar a materialidade delitiva, ou se outras provas idôneas podem 

suprir sua ausência. 

O Tribunal de origem assentou que "a prova testemunhal, a qual relatou a 

existência de dependência psicológica da vítima em relação ao réu, 

sujeitando-se aos seus comandos por receio de que este viesse a importuná-

la, a seus filhos ou, ainda, a praticar atos mais graves contra ela ou contra 

as crianças. Nessa toada, a vítima foi enfática ao afirmar que o apelante lhe 

causou dano emocional em diversas ocasiões ao longo do período 

delimitado na denúncia". E apontou que "Corroborando os relatos 

apresentados, os áudios anexados aos autos demonstram a conduta 

agressiva e importunadora do réu em relação à vítima, atitude mais do que 
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suficiente para lhe causar fundado temor, desestabilizando suas ações, 

comportamentos e decisões". 

No caso, verifica-se que as declarações da vítima foram corroboradas pelo 

depoimento de testemunha, além de diversas mensagens demonstrativas da 

violência emocional sofrida pela vítima. 

Nesse contexto, o entendimento do Tribunal a quo está em consonância 

com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a 

palavra da vítima, em harmonia com os demais elementos presentes nos 

autos, possui relevante valor probatório, especialmente em crimes que 

envolvem violência doméstica e familiar contra a mulher. 

Ademais, esta Corte possui o entendimento de que, mesmo nos casos 

de lesão corporal em sede de violência doméstica (posicionamento que, 

notadamente, pode ser estendido também a casos envolvendo violência 

psicológica e emocional), o exame de corpo de delito poderá ser 

dispensado, quando subsistirem outras provas idôneas da 

materialidade delitiva, como ocorreu no caso em análise. 

Consulte o informativo clicando aqui. 

 

III. O mero rompimento de obstáculo com a intenção de subtrair o bem é considerado  

ato executório do crime de furto qualificado, e não ato preparatório 

 

Informativo nº 887 STJ de 5 de maio de 2026 

Processo 
STJ. AgRg no REsp 2.255.737-MG, Rel. Ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 7/4/2026, DJEN 

https://scon.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?refinar=S+INPATH%28DISP%29&acao=pesquisarumaedicao&aplicacao=informativo&livre=%270887%27.cod.&l=10
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14/4/2026. 

Tema 

Furto qualificado pelo rompimento de obstáculo. Cadeado rompido e porta 

danificada. Atos executórios. Iter criminis. Subtração não iniciada. 

Tentativa. 

Resumo 

A conduta do agente que inicia o rompimento de obstáculo, e não alcança a 

subtração de bens por razões alheias à sua vontade, não pode ser 

considerada mero ato preparatório do delito, mas tentativa de furto 

qualificado. 

Consulte o informativo clicando aqui. 

 

IV. A conduta de vender medicamentos online, funcionando como farmácia clandestina, 

caracteriza o crime do art. 273, §1º-B do Código Penal, e não tráfico de drogas, ainda que 

as substâncias/ princípios ativos dos fármacos estejam inseridos na Portaria SVS/MS n. 344 

de 1998 

 

Informativo nº 887 STJ de 5 de maio de 2026 

Processo 
STJ. AgRg no AgRg no REsp 1.835.395-RS, Rel. Ministro Antonio 

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, por maioria, julgado em 14/4/2026. 

Tema 

Venda irregular de medicamentos pela internet. Princípio da especialidade. 

Incidência do art. 273, § 1º-B, do Código Penal. Tipicidade. Afastamento 

do tráfico de drogas. 

https://scon.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?refinar=S+INPATH%28DISP%29&acao=pesquisarumaedicao&aplicacao=informativo&livre=%270887%27.cod.&l=10
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Resumo 

Em razão do princípio da especialidade, amolda-se ao art. 273, § 1º-B, do 

Código Penal, a conduta consistente na venda de medicamentos, por meio 

da internet, sem a observância das formalidades legais. 

Informações 

de inteiro 

teor 

Na instância ordinária, o acusado foi condenado pela prática do crime de 

tráfico de entorpecentes e por associação para o mesmo fim (arts. 33 e 35 

da Lei n. 11.343/2006). 

Contudo, verifica-se a necessidade de proceder à adequada classificação 

dos fatos narrados na denúncia. Isso porque a conduta imputada ao acusado 

consistia, exclusivamente, na venda de medicamentos controlados, pela 

internet, em desacordo com a determinação legal. 

Neste caso, tendo em vista o princípio da especialidade, afigura-se mais 

adequada a capitulação dos fatos no art. 273 do Código Penal, em vez do 

art. 33 da Lei n. 11.343/2006, uma vez que a conduta se restringiu à venda 

irregular de medicamentos, valendo-se de uma "farmácia clandestina". 

Com efeito, ao participar de um esquema que, em última instância, 

pretendia vender, de forma irregular, medicamentos por meio de farmácias 

virtuais na internet, o acusado teve a sua conduta amoldada ao disposto no 

art. 273, § 1º-B, do CP. 

Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça, em caso análogo, decidiu 

que, a despeito de alguns medicamentos irregularmente comercializados 

estarem relacionados na Portaria SVS/MS n. 344 de 1998, a conduta não 

seria a prevista no art. 33 da Lei n. 11.343/2006, tendo em vista que "os 

fatos materializados demonstraram ser a conduta dos recorrentes, desde o 

início de sua empreitada, orientada para, numa sucessão de eventos e sob a 

fachada de uma farmácia, falsificar, vender e manter em depósito para 

venda produtos falsificados destinados a fins terapêuticos e medicinais" 

(REsp n. 1.537.773/SC, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Rel. para 

acórdão Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
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16/8/2016, DJe de 19/9/2016). 

Consulte o informativo clicando aqui. 

V. O prazo decadencial para o oferecimento de queixa-crime é fatal, não estando sujeito à 

interrupção ou prorrogação, ainda que ocorra alteração da capitulação jurídica. 

 

Informativo nº 887 STJ de 5 de maio de 2026 

Processo 
STJ. AgRg no AREsp 3.080.643-SE, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, 

Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 14/4/2026, DJEN 23/4/2026. 

Tema 

Queixa-crime. Decadência. Prazo peremptório. Alteração da capitulação 

jurídica. Suspensão, interrupção ou prorrogação do prazo decadencial. 

Impossibilidade. 

Resumo 

O prazo de 6 (seis) meses para o oferecimento da queixa ou da 

representação é peremptório, não se sujeitando a suspensão, interrupção 

ou prorrogação, ainda que ocorra alteração da capitulação jurídica. 

Consulte o informativo clicando aqui. 

 

VI. Caracteriza prova ilícita a comunicação feita por profissional de saúde à Autoridade 

Policial de fatos protegidos por sigilo médico, contaminando, com base na teoria dos frutos 

da árvore envenenada, todos os elementos decorrentes 

 

Informativo nº 887 STJ de 5 de maio de 2026 

https://scon.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?refinar=S+INPATH%28DISP%29&acao=pesquisarumaedicao&aplicacao=informativo&livre=%270887%27.cod.&l=10
https://scon.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?refinar=S+INPATH%28DISP%29&acao=pesquisarumaedicao&aplicacao=informativo&livre=%270887%27.cod.&l=10
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Processo 

STJ. HC 1.000.918-SP, Rel. Ministro Otávio de Almeida Toledo 

(Desembargador convocado do TJSP), Sexta Turma, por unanimidade, 

julgado em 15/4/2026. 

Tema 

Aborto. Comunicação feita por médica que atendeu a paciente. Violação de 

sigilo médico. Configuração. Provas ilícitas reconhecidas. 

Restabelecimento da sentença de impronúncia. 

Resumo 

A comunicação feita por profissional de saúde à autoridade policial de fatos 

protegidos pelo sigilo médico - notadamente em casos de aborto - constitui 

prova ilícita, contaminando, por derivação, todos os elementos de prova 

subsequentes. 

Consulte o informativo clicando aqui. 

 

VII. No STJ, a competência por prerrogativa subsiste, mesmo após o afastamento do 

titular, ainda que o inquérito ou ação penal sejam iniciados depois de cessado seu exercício 

 

Informativo nº 888 STJ de 12 de maio de 2026 

Processo 
STJ. Processo em segredo de justiça, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 

Corte Especial, por maioria, julgado em 6/5/2026. 

Tema 

Questão de ordem. Foro por prerrogativa de função. Competência criminal 

originária do Superior Tribunal de Justiça. Art. 105, I, a, da Constituição 

Federal. Julgamento do HC n. 232.627/DF e do Inq n. 4.787 AgR-QO/ES 

pelo Supremo Tribunal Federal. Restrição do foro por prerrogativa para os 

https://scon.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?refinar=S+INPATH%28DISP%29&acao=pesquisarumaedicao&aplicacao=informativo&livre=%270887%27.cod.&l=10
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crimes praticados no cargo e em razão das funções. Subsistência do foro 

mesmo após o afastamento do cargo, ainda que a persecução penal seja 

iniciada após a cessação do exercício. Inexistência de distinção entre 

cargos eletivos e vitalícios. Encerramento da instrução processual. 

Irrelevância. Aplicação imediata do entendimento a todos os processos em 

curso. 

Resumo 

1. A prerrogativa de foro no STJ para julgamento de crimes subsiste 

mesmo após o afastamento do titular, ainda que o inquérito ou a ação penal 

sejam iniciados depois de cessado seu exercício. 

2. O foro por prerrogativa de função deve ser observado, deslocando-se a 

competência para o respectivo tribunal, ainda que tenha havido o 

encerramento da instrução processual ou a prolação de sentença 

condenatória no juízo então competente. 

Informações 

de inteiro 

teor 

Discute-se a competência, após o julgamento do HC n. 232.627/DF e do 

Inq n. 4.787 AgR-QO/ES pelo Supremo Tribunal Federal, para apreciação 

dos processos submetidos à regra do foro por prerrogativa de função, nos 

casos em que a instrução processual foi encerrada. 

O foro especial no âmbito penal é prerrogativa destinada a assegurar a 

independência e o livre exercício de determinados cargos e funções de 

especial importância, isto é, não se trata de privilégio pessoal. O princípio 

republicano é condição essencial de existência do Estado de Direito, razão 

pela qual o republicanismo caminha, pari passu, com a supressão dos 

privilégios, devendo ser afastados da interpretação constitucional os 

princípios e regras contrários ao elemento axiológico da igualdade. 

Recentemente, no julgamento do HC n. 232.627/DF e do Inq n. 4.787 

AgR-QO/ES pelo Supremo Tribunal Federal, firmou-se o entendimento de 

que a prerrogativa de foro para julgamento de crimes praticados no cargo 
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em razão das funções subsiste mesmo após o afastamento do titular, ainda 

que o inquérito ou a ação penal sejam iniciados depois de cessado seu 

exercício. 

Ocorre que a tese fixada não mencionou a possibilidade de perpetuação da 

jurisdição quando a instrução processual já se encontra encerrada, nos 

termos do que havia sido decidido na AP n. 937-QO/DF. 

Em razão da ausência de manifestação específica da Suprema Corte sobre 

esse tópico, foram opostos embargos de declaração no HC n. 232.627/DF, 

nos quais o relator rejeitou o pedido de ampliação da modulação dos 

efeitos da decisão, a qual tem incidência imediata nos processos em curso, 

ainda que a instrução já esteja finalizada, em julgamento ainda não 

concluído. 

Conquanto ainda não haja posicionamento definitivo da Suprema Corte 

acerca da extensão da decisão proferida no HC n. 232.627/DF, cabe ao 

Superior Tribunal de Justiça examinar e delimitar a própria competência 

como pressuposto indispensável à efetiva prestação jurisdicional, com a 

ressalva, por óbvio, que o STF tem a última palavra em relação à matéria 

constitucional. 

Assim, considerando os votos já proferidos nos embargos de declaração 

opostos no HC n. 232.627/DF, as decisões monocráticas prolatadas por 

integrantes da Suprema Corte interpretando o referido julgado, bem como 

o recente precedente da Corte Especial do STJ no AgRg nos EDcl na Rcl n. 

48.698/RJ, conclui-se que, em se tratando de crimes praticados durante o 

exercício do cargo e em razão das funções desempenhadas, deve ser 

observado o foro por prerrogativa de função, com a remessa dos autos ao 

tribunal competente, ainda que concluída a instrução criminal no Juízo de 

origem. 

Questão de ordem resolvida a fim de fixar as seguintes teses: 
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1. A prerrogativa de foro no STJ para julgamento de crimes subsiste 

mesmo após o afastamento do titular, ainda que o inquérito ou a ação penal 

sejam iniciados depois de cessado seu exercício. 

2. O foro por prerrogativa de função deve ser observado, deslocando-se a 

competência para o respectivo tribunal, ainda que tenha havido o 

encerramento da instrução processual ou a prolação de sentença 

condenatória no juízo então competente. 

Consulte o informativo clicando aqui. 

 

VIII. Inaplicabilidade do princípio da insignificância aos crimes contra a administração 

pública, inclusive ao delito de corrupção passiva majorada 

 

Informativo nº 888 STJ de 12 de maio de 2026 

Processo 
STJ. REsp 2.258.036-DF, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 

Turma, por unanimidade, julgado em 22/4/2026, DJE 27/4/2026. 

Tema 
Crime contra a Administração Pública. Corrupção passiva majorada. 

Princípio da insignificância. Inaplicabilidade. 

Resumo 

O princípio da insignificância é inaplicável aos crimes contra a 

Administração Pública (Súmula 599/STJ), em especial ao delito de 

corrupção passiva majorada, previsto no art. 317, § 1º, do Código Penal, 

ainda que a vantagem indevida envolva valor reduzido. 

Consulte o informativo clicando aqui. 

https://scon.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?refinar=S+INPATH%28DISP%29&acao=pesquisarumaedicao&aplicacao=informativo&livre=%270888%27.cod.&l=10
https://scon.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?refinar=S+INPATH%28DISP%29&acao=pesquisarumaedicao&aplicacao=informativo&livre=%270888%27.cod.&l=10
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VIII. A continuidade do ato sexual após a ofendida retirar o consentimento inicialmente 

concedido, mediante o uso de força, configura crime de estupro 

 

Informativo nº 890 STJ de 26 de maio de 2026 

Processo 
STJ. Processo em segredo de justiça, Rel. Ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 19/5/2026. 

Tema 

Crime de estupro. Ato sexual. Dissenso superveniente da vítima. 

Continuidade com uso de força física. Tipicidade. Erro de tipo. Não 

configuração. 

Resumo 

Havendo dissenso superveniente no curso do ato sexual, a continuidade da 

relação mediante uso de força física configura a elementar violência do art. 

213 do Código Penal, ainda que o ato tenha se iniciado consensualmente. 

Consulte o informativo clicando aqui. 

 

IX. Caracteriza o crime de posse irregular de arma de fogo o herdeiro que tem a posse de 

arma de fogo com registro vencido pertencente ao de cujus sem a devida regularização 

sucessória 

 

Informativo nº 890 STJ de 26 de maio de 2026 

Processo 
STJ. REsp 2.201.660-RS, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 

Turma, por unanimidade, julgado em 19/5/2026. 

https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?refinar=S+INPATH%28DISP%29&acao=pesquisarumaedicao&aplicacao=informativo&livre=%270890%27.cod.&l=10
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Tema 
Posse irregular de arma de fogo. Registro vencido em nome de terceiro 

falecido. Posse irregular por herdeiro. Conduta típica. 

Resumo 

1. A posse de arma de fogo com registro vencido, pertencente a terceiro 

falecido, configura ilícito penal, não sendo mera irregularidade 

administrativa. 

2. A condição de herdeiro não legitima a posse de arma de fogo sem 

regularização sucessória. 

Informações 

de inteiro 

teor 

Cinge-se a controvérsia a saber se a posse de arma de fogo com registro 

vencido, pertencente a terceiro falecido, configura ilícito penal ou mera 

irregularidade administrativa. 

O art. 12 da Lei n. 10.826/2003 tipifica a conduta de possuir ou manter sob 

sua guarda arma de fogo, acessório ou munição, de uso permitido, em 

desacordo com determinação legal ou regulamentar. 

No caso, a arma de fogo apreendida não estava registrada em nome do réu, 

mas, sim, de seu genitor falecido. O registro da arma encontrava-se 

vencido desde 2016, portanto, dois anos antes do falecimento do 

proprietário legítimo e aproximadamente cinco anos antes da data dos fatos 

(maio de 2023). 

Não se trata aqui de mero descumprimento do dever de recadastramento 

por parte do proprietário legítimo da arma, mas, sim, de posse por terceiro 

- ainda que herdeiro - de arma cujo registro já se encontrava irregular à 

época do falecimento do titular. 

Por oportuno, a presunção de conhecimento do estado de irregularidade do 

registro não se aplica à espécie. Com efeito, o réu não era o responsável 

legal pela manutenção do registro da arma nem tinha obrigação de 

proceder ao seu recadastramento. 
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Ademais, o falecimento do real proprietário em 2018, com o registro já 

vencido desde 2016, demonstra que a irregularidade documental antecedeu 

a morte do titular, o que afasta qualquer possibilidade de regularização post 

mortem. A posse da arma pelo recorrente, nessas circunstâncias, não pode 

ser considerada mera continuidade da situação anteriormente regular. 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece a atipicidade 

material da posse de arma com registro vencido apenas quando o próprio 

proprietário deixa de renovar a documentação de artefato regularmente 

adquirido. Não se estende tal entendimento para situações em que terceiros 

mantêm posse de armamento alheio, ainda que na condição de possíveis 

herdeiros, sem a devida regularização sucessória. 

Cumpre destacar que a mera expectativa de direito hereditário não legitima 

a posse de arma de fogo. O ordenamento jurídico exige procedimentos 

específicos para a transferência de propriedade de armamentos, não sendo 

suficiente a condição de herdeiro para autorizar a manutenção da posse. 

Assim, a posse de arma registrada em nome de terceiro falecido, com 

registro vencido, enquadra-se perfeitamente no tipo penal, uma vez que não 

há autorização legal para tal conduta. 

Consulte o informativo clicando aqui 

                              

 

 

Não foram publicadas, nos informativos citados acima, todos de maio 

de 2026, decisões relevantes à atividade policial. 

 

 

STF: Informativos 1214 a 1217 

 

https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?refinar=S+INPATH%28DISP%29&acao=pesquisarumaedicao&aplicacao=informativo&livre=%270890%27.cod.&l=10


 

 
 

 

14 
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